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1. INTRODUÇÃO  

A Doença Renal Crônica (DRC), na maior parte do tempo tem evolução 

assintomática e apresenta repercussões sistêmicas, sendo considerada um problema de 

saúde pública, em especial, quando alcança estágio terminal e o paciente necessita de 

Terapia Renal Substitutiva (TRS).  

Desta maneira, se torna imprescindível o diagnóstico precoce da DRC, com 

exames de baixo custo para identificação em estágios iniciais, bem como, a 

implementação da estratificação de risco, e a classificação do estágio clínico, para uma 

assistência adequada, possibilitando a prevenção e/ou o retardamento da doença com 

potenciais benefícios para qualidade de vida e longevidade dos pacientes. 

 

2. OBJETIVO  

Garantir a continuidade e a integralidade da assistência por meio da promoção, 

proteção, recuperação e reabilitação da saúde, conforme preconiza a Política Nacional 

de Atenção ao Portador de Doença Renal, instituída pelo Ministério da Saúde (MS).  

Este Protocolo descreve os fluxos de acesso da linha de cuidado as pessoas com 

DRC nos serviços de saúde da Rede Estadual no Maranhão, em consonância com a 

Portaria GM/MS nº 1.675 de 07 de junho de 2018, e as Diretrizes Clínicas para o 

Cuidado ao Paciente com Doença Renal Crônica (DRC) no Sistema Único de Saúde, 

ambas também preconizadas pelo Ministério da Saúde (MS). 



 

 3. CLASSIFICAÇÃO 

Para melhor estruturação do tratamento dos pacientes com DRC, bem como para 

estimativa de prognóstico, é necessário que, após o diagnóstico, todos os pacientes sejam 

classificados, de acordo com o manejo clínico das Diretrizes Clínicas para o Cuidado do 

Paciente com Doença Renal Crônica no SUS, assim a classificação é indispensável para 

tomada de decisão no que diz respeito aos encaminhamentos para os serviços de referência. 

A triagem para redução da Taxa de Filtração Glomerular (TFG) ou presença de 

proteinúria e/ou hematúria no exame de urina – ambas alterações que podem representar 

a presença de DRC – é realizada pelo médico da unidade de saúde. Para classificação da 

DRC é necessária a realização do exame de dosagem de creatinina sérica, com a qual 

obtém-se a Taxa de Filtração Glomerular (TFG), através da utilização dos 

Nomogramas específicos para homens e mulheres baseados na equação CKD-EPI, 

conforme descrito nos Anexos A e B. A presença de proteinúria e/ou hematúria no 

EAS/sumário de urina pode representar alteração na barreira de filtração renal e deve ser 

avaliada pelo médico nefrologista, com o objetivo de orientar as medidas de cuidado nos 

estágios iniciais da doença antes da queda da filtração do rim. 

A DRC é classificada em estágios evolutivos que são descritos a seguir: 

I. DRC estágio 1: TFG ³ (taxa de filtração glomerular) 90mL/min/1,73m2 na pre-

sença de proteinúria e/ou hematúria ou alteração no exame de imagem; 

II. DRC estágio 2: TFG ³ 60 a 89 mL/min./1,73m2;  

III. DRC estágio 3a: TFG ³ 45 a 59 mL/min./1,73m2; 

IV. DRC estágio 3b: TFG ³ 30 a 44 mL/min./1,73m2;  

V. DRC estágio 4: TFG ³ 15 a 29 mL/min./1,73m2; e  

VI. DRC estágio 5: TFG <15 mL/min./1,73m2. 

 

4. ATENÇÃO PRIMÁRIA 

As Unidades de Saúde da Atenção Primária representam importante porta de 

entrada dos pacientes com DRC no SUS, nas quais os pacientes com fatores de risco 

podem ser acompanhados através de programas de atenção à saúde, como o Hiperdia 

(Hipertensão e Diabetes Mellitus) e o Saúde do Idoso. 

O médico da Atenção Primária é responsável pelo tratamento e acompanhamento 

desses pacientes, realizando o controle dos principais fatores de risco (normalização dos 

níveis pressóricos e glicêmicos, orientações para o cuidado da pessoa idosa e prevenção 

das complicações cardiovasculares).  

Quando o paciente com DRC é classificado nos estágios 1 a 3, o objetivo do 

acompanhamento é controlar fatores de risco, retardar a progressão da doença renal (conservando 

a TFG pelo maior tempo possível), reduzir os eventos cardiovasculares e a mortalidade. 



 

 Os pacientes com DRC, classificados nos estágios 4 e 5, devem ser encaminhados 

ao Ambulatório Especializado em DRC, como também os pacientes no estágio 3, que 

evoluírem com perda acelerada da TFG (>5mL ao ano) e aqueles que apresentarem 

proteinúria e/ou hematúria nos exames de urina (EAS/sumário de urina), para avaliação 

com o nefrologista. 

Para o encaminhamento desses pacientes é indispensável: 

• Relatório médico contendo descrição da doença renal; 

• Resultado de creatinina sérica e EAS/sumário de urina; e 

• Valor estimado da TFG obtido através dos normogramas nos Anexos A e B. 

 

5. ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

A Atenção Especializada em DRC compreende a assistência no nível da média e 

alta complexidade, atuando de forma multiprofissional e intersetorial, amparada nos 

manejos clínicos recomendados pelo SUS, apoiando e complementando os serviços da 

Atenção Primária de forma resolutiva e em tempo oportuno. Assim, organizada nas 

seguintes formas:    

 

5.1 Unidade Especializada em DRC 

Responsável pela Atenção de Média Complexidade, e realiza o acompanhamento 

multiprofissional das pessoas com DRC nos estágios clínicos 4 e 5 (pré-diálise), composto 

por médico nefrologista, enfermeiro, assistente social, nutricionista e psicólogo. 

Neste ambulatório, o objetivo é ampliar o acompanhamento dos pacientes com 

DRC nos estágios 4 e 5, com a intenção de postergar a indicação de TRS, conscientizando 

o paciente sobre a doença e a necessidade de aderência ao tratamento conservador, bem 

como, a possibilidade de TRS. No Apêndice A, demonstra-se o Mapa dos Serviços 

Ambulatoriais Especializados encontrados atualmente no estado do Maranhão. 

O agendamento nos Ambulatórios Especializados em DRC, varia de acordo com 

o fluxo de marcação de consulta de cada município – Apêndice B. Em São Luís, os 

agendamentos para as Unidades de Saúde de Gestão Estadual, são realizadas pelo Disque 

Saúde (98 3190-9091), VIVAs e Aplicativo do PROCON. Em especial, no Centro de 

Hemodiálise de São Luís, as marcações são realizadas de forma presencial, de segunda a 

sexta-feira, horário comercial. 

Nas Unidades de Saúde de Gestão Estadual, durante a assistência às pessoas com 

esse perfil de DRC, e que apresentem, após avaliação médica, indicação de TRS, seja 

para as modalidades hemodiálise ou diálise peritoneal, deverão ser encaminhados para à 

confecção de acesso, previamente, para posteriormente serem destinados à TRS, onde tais 

solicitações precisam ser dirigidas à Central de Regulação Estadual de Diálise, através do 



 

 e-mail regulacaoestadualdialise@saude.ma.gov.br. Segue no Apêndice C, o fluxo para 

confecção de acesso. 

 

5.2 Unidade Especializada em DRC com TRS – Diálise 

Responsável pela Atenção de Média e Alta complexidade e tem como 

responsabilidade realizar o acompanhamento multiprofissional das pessoas com DRC nos 

estágios 4 e 5 (pré-dialítico) ou nas demais situações previstas no documento das Diretrizes 

Clínicas para o Cuidado à Pessoa com DRC no âmbito do SUS e ofertar, pelo menos, uma 

modalidade de diálise. Segue no Apêndice D, o Mapa da Rede de Terapia Renal 

Substitutiva no Estado do Maranhão e no Apêndice E, o fluxo de acesso a esses serviços, 

no qual os critérios de direcionamento e o detalhamento serão detalhados a seguir. 

 

6. REGULAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

O Departamento de Acompanhamento à Rede de Nefrologia - SAAS/SES, em 

uma de suas responsabilidades, tem a função de realizar a gestão e o acompanhamento da 

Central de Regulação Estadual de Diálise, no qual essa tem como atribuição otimizar 

a organização da oferta, promovendo a equidade, integralidade, universalidade, 

hierarquização e descentralização do acesso, bem como direcionar e monitorar pacientes 

com indicação de diálise na Rede de Saúde do Estado. 

A Central de Regulação Estadual de Diálise é localizada na Secretaria de Estado 

da Saúde, com atendimento presencial, através do endereço virtual e-mail: 

regulacaoestadualdialise@saude.ma.gov.br ou pelo telefone (98) 3198-5626. 

 

6.1 Serviço de Terapia Substitutiva - TRS 

As vagas de diálise dos Serviços da Rede Estadual de Saúde estão relacionadas à 

modalidade ambulatorial, na qual a regulação dos serviços é realizada por e-mail 

direcionado à Central de Regulação Estadual de Diálise do Maranhão.  

Considerando os critérios de assistência, a Rede de Saúde do Estado oferta a TRS 

para pacientes a partir dos 12 anos de idade, considerando também o peso acima dos 35kg. 

Pacientes abaixo desses parâmetros serão referenciados ao Hospital Universitário de São 

Luís, unidade de saúde habilitada e de referência pediátrica no Estado. 

Considerando os fluxos de acessos aos serviços, descritos nos Apêndices C e E, 

estabelecidos e já consolidados na Rede de Saúde do Estado, as vagas de diálise são 

destinadas a pacientes em estágio 5 DRC - dialítico, onde deverão ser anexadas à 

solicitação a documentação mínima necessária e indispensável, para que possa ser dado 

início ao trâmite de regulação do paciente:  



 

 1. Documentos de Identificação do paciente – RG/CNH, CPF, Cartão Nacional de 

Saúde - CNS, Comprovante de Endereço da Região de Saúde que deseja 

assistência e Telefone de Contato do paciente/familiar responsável; 

2. Relatório Médico/Relatório de Alta atualizado pelo nefrologista, informando 

quadro clínico detalhado, tipo de acesso, e os antecedentes mórbidos pessoais e 

familiares; e 

3. Exames laboratoriais atualizados (até 30 dias), incluindo os de sorologias (até 03 

meses) para HbsAG; HIV; Anti-HBs e Anti-HCV.  

 

Após o pedido da vaga, a solicitação será analisada dentro dos critérios de 

regulação e priorização, no qual será direcionada a um serviço de diálise, sendo a Unidade 

de Saúde Solicitante informada através do e-mail da Central de Regulação Estadual de 

Diálise, o local, data e horário da admissão programada do paciente. 

Desta forma, o paciente deverá comparecer ao serviço correspondente onde a vaga 

foi liberada, no qual será admitido e orientado de como se dará a assistência ofertada, 

assim como, apresentado o Termo de Ciência e Consentimento para Tratamento de 

Hemodiálise – Apêndice F, e solicitada a concordância por meio de assinatura.  

Em caso de impossibilidade de atendimento imediato da demanda, o paciente 

internado deverá permanecer na Unidade de Saúde onde se encontra em 

acompanhamento, até a garantia da vaga de TRS na Região de Saúde pretendida ou mais 

próximo da sua residência. 

Importante ressaltar, que os pacientes em acompanhamento nos ambulatórios 

especializados, que evoluírem em urgência dialítica, deverão ser encaminhados ao 

Hospital de Urgência e Emergência de referência na Região de Saúde ou na Macrorregião 

de Saúde, para início imediato do tratamento. 

 

6.1.1 Classificação de Priorização para TRS 

 

VERMELHO 

• PACIENTES INTERNADOS em condições de alta 

hospitalar no momento da solicitação, aguardando apenas por 

vaga ambulatorial de TRS; e 

• PACIENTES EM DIÁLISE PERITONEAL que perderem 

o acesso do cateter abdominal.  

 

OBS: é de responsabilidade da unidade solicitante manter a 

Central de Regulação Estadual de Diálise informada das 

alterações do quadro clínico atualizado do paciente. A 

permanência da condição de internado do paciente será 

conferida pela regulação, sendo cancelado o pedido de TRS 



 

 caso o mesmo receba alta hospitalar antes da disponibilização 

de vaga. Não é adequada, e nem será permitida, a antecipação 

de pedido para reserva de vaga em lista de espera. 

AMARELO 

• PACIENTES ELETIVOS portadores de DRC Estágio 5 - 

dialítico, com quadro clínico estável, assintomáticos em 

seguimento ambulatorial, sem indicação ou suspeita de 

indicação de TRS de urgência; e  

• PACIENTES EM DIÁLISE PERITONEAL com sinais 

iniciais de falência de acesso ou que necessitam mudar para 

hemodiálise. 

VERDE 

• SOLICITAÇÕES DE TRANSFERÊNCIA para paciente 

que já está em hemodiálise, com solicitação de mudança de 

serviço para dentro ou fora do estado. 

 

OBS: a Central de Regulação Estadual de Diálise intermediará 

os pedidos de transferência ou mudança de domicílio entre os 

serviços, sempre que houver manifestação de interesse do 

paciente, e com a disponibilidade da vaga ou permuta com o 

serviço de interesse. 

Importante ressaltar, que o paciente só poderá se deslocar com a 

garantia da vaga, a unidade solicitante será informada se há 

disponibilidade para orientar o paciente para efetivar a mudança. 

 

A Regulação não se responsabilizará caso o paciente se 

desloque sem confirmação da vaga, com intenção de 

permanência ou temporária, nesse caso, havendo 

intercorrências clínicas, o mesmo deverá buscar atendimento 

na emergência hospitalar. 

AZUL 

• DIÁLISE EM TRÂNSITO para pacientes crônicos em 

TRS por um período não superior a 30 (trinta) dias. 

 

OBS: pacientes com quadro clínico estável e acesso vascular 

funcionante sem sinais de infecção.   

 

Desse modo, considerando a classificação de priorização, alguns pontos são 

necessários a serem observados para a efetiva regulação dos serviços de diálise, tais como: 

1. Ordem cronológica a partir da data de solicitação;  

2. Definição diagnóstica pelo nefrologista assistente quanto à indicação e quadro 

clínico favorável para o início de TRS ambulatorial;  



 

 3. Solicitações sem retorno, enviadas ou recebidas, serão canceladas após 7 (sete) 

dias, contados a partir da data de seu envio, por lapso temporal, tendo em vista 

a necessidade de prosseguir com a lista de espera; 

4. Paciente crônico, grave, internado com período superior a 15 (quinze) dias 

consecutivos, após condições de alta hospitalar, deverá ser enviada uma nova 

solicitação de vaga ambulatorial à Central de Regulação Estadual de Diálise;  

5. Paciente crônico que estiver internado em enfermaria e já possui vaga, deverá 

dialisar no seu serviço de origem, de acordo com liberação médica, para que 

não perca a sua vaga, caso o mesmo esteja internado no município em que 

realiza a terapia; e 

6. Em atenção ao tratamento dialítico em trânsito, aquele em que o paciente 

necessita, por no máximo 30 (trinta) dias, realizar a TRS em estabelecimento 

de saúde situado em localidade diferente de onde realiza diálise: as 

solicitações para esta modalidade devem ser encaminhadas, 

impreterivelmente, com pelo menos 20 dias de antecedência à data de início 

pretendida para movimentação, a fim de verificar a disponibilidade de vaga, 

além de preparar a Unidade de Saúde para a devida assistência ao paciente – 

devendo ser informado o período, Região de Saúde, estado e município 

pretendido para verificação do serviço mais próximo. 

7. Ressalta-se que se considera abandono da vaga ambulatorial a partir de 15 dias 

de absenteísmo. 

 

 

6.2 Às Especialidades Médicas Intrínsecas ao Acompanhamento da DRC 

Para aprimorar a assistência aos pacientes em TRS nos Serviços de Diálise da 

Rede Estadual de Saúde do Maranhão, devido às comorbidades decorrentes da DRC, é 

disponibilizado o acompanhamento nas especialidades médicas de Cardiologia, 

Endocrinologia e Urologia nos ambulatórios referenciados a cada Serviço de Diálise. 

As consultas dessas especialidades serão demandadas pelos Médicos 

Nefrologistas dos Serviços de Diálise. Deste modo, o Serviço Social do serviço irá 

solicitar, via e-mail, à Central Integrada de Regulação Ambulatorial do Maranhão 

(CIRAM), no qual essa priorizará a demanda e agendará no ambulatório de referência à 

região do serviço de TRS, garantindo que o agendamento não irá conflitar com o turno e 

dias de sessões do paciente, conforme Apêndice G.  

 

6.3 Falência de Acesso 

O Acesso Vascular (AV) em Hemodiálise (HD) é essencial para a sobrevivência 

dos pacientes com Doença Renal Crônica Terminal (DRCT). Infelizmente, após alguns 

anos em programa de HD, um número significativo de pacientes pode desenvolver 

falência do AV por diversos motivos.  



 

 

 

Nessa situação, a confecção de Fístula Venosa Arterial (FAV) ou a colocação de 

cateteres em sítios vasculares tradicionais (jugular, femoral ou subclávia) não são viáveis.  

Dessa forma, o paciente identificado nos Serviços de Diálise com falência 

múltipla de acesso, e necessitar de intervenção hemodinâmica de forma ambulatorial, será 

de responsabilidade do serviço solicitar o procedimento à Central de Regulação Estadual 

de Diálise, através do e-mail: regulacaoestadualdialise@saude.ma.gov.br, com toda a 

documentação pessoal, contato telefônico do paciente; relatório detalhado do cirurgião 

vascular; informações da última TRS realizada e indicação do procedimento; APAC 

(Autorização de Procedimento de Alta Complexidade), devidamente preenchida e 

assinada; e exames laboratoriais atualizados. Seguindo o fluxo de Falência de Acesso nos 

Serviços de Diálise – Rede Estadual, detalhado no Apêndice H. 

 

O paciente com falência de acesso e hemodinamicamente instável deverá ser 

encaminhado ao serviço de referência em urgência e emergência da sua Região de Saúde 

para internação, onde a Unidade de Saúde deverá solicitar no Sistema Estadual de 

Regulação o tipo de leito como HEMODINÂMICA - FALÊNCIA DE ACESSO, para 

que esses casos sejam identificados e dada a devida priorização, conforme os critérios de 

acesso da regulação. 

 

6.4 Biópsia Renal 

É utilizada para investigação de anormalidades na função renal de etiologia não 

esclarecida, em casos de proteinúria ou de suspeita de doenças glomerulares. A biópsia 

renal, em geral, é indicada pelo nefrologista.  

No caso de solicitação para esse procedimento, segue-se da seguinte forma: 

1) Pacientes em Condição Ambulatorial: devem ser encaminhadas as solicitações 

para a Central de Regulação Estadual de Diálise, através do e-mail 

regulacaoestadualdialise@saude.ma.gov.br, conforme está descrito no fluxo de 

Regulação de Pacientes com Suspeita de Doença Renal Crônica (DRC) – 

Apêndice C; 

2) Pacientes internados: devem ser encaminhadas as solicitações para a Central de 

Exames da Regulação de Leitos do Estado – CIL, através do e-mail 

centraldeexames@saude.ma.gov.br, conforme está descrito no fluxo de 

Regulação Estadual de Diálise – Apêndice E. 

 

Ambas solicitações devem ser encaminhadas junto do pedido médico, documentos 

pessoais do paciente (RG, CPF, CNS), exames de sangue atualizados (até 30 dias) e 

ultrassom de vias urinárias. 

 



 

 6.5 Transplante Renal 

O transplante de rim é uma alternativa para tratar pacientes com doença renal 

crônica em estágio já avançado. Ele é considerado a alternativa mais completa e efetiva 

para que essas pessoas recuperem sua qualidade de vida, já que recebem um rim saudável.  

Os pacientes em TRS, que estiverem dentro dos critérios e condições clínicas 

deverão ser encaminhados pelos Serviços de Diálise para avaliação e possível inclusão 

no Programa de Transplante Renal, mediante o agendamento de consulta na 

CEMARC (Central de Marcação) no município de São Luís, de gestão Municipal, que 

encaminhará o paciente ao Ambulatório de Triagem de Transplante do Hospital 

Universitário da Universidade Federal do Maranhão – HUUFMA, unidade habilitada 

para o referido serviço no Estado. 
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